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8ª Sessão Extraordinária – 25.5.1999
O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sr. Presidente, inicialmente, gostaria de consultar V. Exa. se pretende manter a tradição da Assembléia Legislativa de responder às questões de ordem, anteriormente à entrada em votação dos projetos e das proposituras, como tem sido feito normalmente.

O SR. PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB ( Nobre Deputado Cesar Callegari, sempre foi feito e assim será feito.

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sr. Presidente, gostaria de formular a  seguinte questão de ordem, relacionada ao PL n.º 14, de 1999.

Sr. Presidente, na sessão ordinária do dia 20 de maio último, a Presidência da Mesa respondeu Questão de Ordem por nós suscitada em 16 de abril do corrente ano, objetivando elucidar dúvidas sobre o teor do Projeto de Lei n.º 14, de 1999, do Executivo, que dispõe sobre a extinção total ou parcial de débitos, mediante compensação,  nos casos que especifica. Na resposta, resumindo:

1 - É feita uma breve, porém competente, explanação sobre como o Código Civil Brasileiro e o Código Tributário Nacional reconhecem, validam e disciplinam a aplicação do instituto da compensação.

2 - São contestadas supostas alegações nossas sobre a compensação automática, em matéria tributária, e a compensação como direito subjetivo, que teríamos invocado para concluir sobre a inocuidade da lei que resultasse do PL n.° 14/99.

3 - E dito que “inexiste na estrutura consubstanciada no PL n.° 14/99, qualquer referência que possibilite a interpretação dada sobre a quebra da ordem cronológica de apresentação dos precatórios”, que “não se verifica a alegada infringência ao artigo 57 da Constituição Estadual” e que inexiste “qualquer relação de antinomia insuperável ou real entre o projeto e os postulados do nosso ordenamento jurídico”.
4 - É ressaltado, com referência a eventual prejuízo no repasse de recursos destinados ao ensino público e aos Municípios, que o “nosso Estatuto Político fundamental consagra como princípio a não vinculação de tributos” e que o projeto tem amplitude maior, ao prever a compensação para débito não só de natureza tributária e não só da espécie imposto. 

5 - E dito que, embora reconhecidas as ressalvas constitucionais que apontamos, é forçoso reconhecer o princípio de que o imposto se destina ao financiamento dos gastos gerais do Estado e que, “por imposição da lógica, o raciocínio  jurídico e econômico que se opera sobre a compensação é no sentido de que se algum valor deixou de entrar para os cofres públicos, em contrapartida, outro idêntico deixou de sair”.
6 - Por último, diz que a compensação, conforme o projeto objetiva, se justifica por se tratar de um instrumento de solução satisfatória para o problema da dívida do Estado, com vistas a estabelecer o equilíbrio orçamentário, sem ter o Governo de recorrer a qualquer operação onerosa para o Tesouro.

Sr. Presidente, não ficamos satisfeitos com a resposta de V. Exa. e, com o devido respeito, entendemos que nossa Questão de Ordem não foi respondida no seu fulcro. Por isso, somos obrigados a voltar ao assunto. 

Nas nossas razões, não desconsideramos, em nenhum momento, as disposições do Código Civil Brasileiro e as do Código Tributário Nacional sobre o instituto da compensação. O que colocamos são as disposições constitucionais que salvaguardam direitos e devem ser respeitadas como fundamento maior no nosso quadro de leis.

 O que colocamos é que nenhuma lei pode dispor contrário à Constituição ou de forma a fraudar direitos e objetivos que a Constituição contempla. Nas nossas razões, não falamos de compensação automática, em matéria tributária, e nem aludimos à compensação como direito subjetivo que pudesse ser invocado a qualquer momento e circunstância. 

O que dissemos é que, respeitada a ordem cronológica dos precatórios, qualquer credor ao receber o valor a ele correspondente, no mesmo ato e com os mesmos recursos que recebe, pode decidir pagar um débito seu para com a Fazenda Pública, de valor correspondente ao recebido. Nesses casos e nesse sentido é que falamos na inocuidade do PL n.º 14/99.

A nosso ver, e o dissemos, na estrutura consubstanciada no PL n° 14/99 fica claro existir a possibilidade de quebra da ordem cronológica dos precatórios a ser respeitada, em qualquer circunstância de direito, por se tratar de mandamento constitucional. 

Repetimos o argumento: “nem todos os credores do Estado, detentores de precatórios, são, também, devedores do Estado. E bastaria que um só desses credores/não devedores fosse preterido na ordem cronológica do seu precatório, precedendo-o um credor/devedor beneficiário das disposições contidas no PL n.º 14/99, para que estivesse ocorrendo afronta ao mandamento constitucional que assegura o direito de preferência na forma estabelecida na Constituição Paulista que, de resto, repete a Constituição Federal”. 

Como superar essa consideração lógica? Não sabemos e não foi esclarecido na resposta de V. Exa..

Bem sabemos que o nosso Estatuto Político fundamental consigna como princípio a não vinculação de tributos da espécie imposto e que os impostos se destinam a gastos gerais. Também sabemos, e muito bem, que em relação a esse princípio uma exceção vinculatória foi aberta, com o peso da excepcionalidade, em razão da importância da causa beneficiária: a Educação.

A Educação que, com a compensação na forma do PL n.° 14/99, quando envolvendo impostos, estará prejudicada, com recursos que lhe estarão sendo tirados. 

Em se tratando de recursos que a Constituição dá, como pode uma lei menor tirá-los? Também essa pergunta permanece sem resposta. Em relação aos Municípios, não estamos falando de disposições vinculatórias. Falamos, sim, de repartição constitucional. Pertence aos Municípios parte de impostos estaduais, além de federais. Entre os impostos estaduais, o principal deles, o ICMS. 

No caso de compensação, quando envolvendo o ICMS, na forma das disposições do PL n.º 14/99, a parte que pertence ao Município, já como tal demarcada e dimensionada, no direito creditório relativo ao débito inscrito, é apropriada de forma indevida pelo Estado. Para gastos gerais do Estado, como solução satisfatória para o problema da dívida do Estado, para o equilíbrio do orçamento do Estado, para que o Estado não tenha que recorrer a qualquer operação onerosa para o seu Tesouro.  

E como ficam os Municípios “desapropriados” de recursos seus, que “a Constituição”  lhes dá e o Estado lhes tira? 

Para os Municípios prejudicados seria essa uma solução satisfatória, relativamente ao problema de dívidas suas? Será satisfatório, para os Municípios que, à falta de recursos que lhes venham a ser tirados, com base nas disposições do PL n.º 14/99 e em se tornando Lei o PL n.º 14/99, tenham que recorrer a operações onerosas para o equilíbrio dos seus respectivos orçamentos? 

São perguntas que permanecem sem resposta formal, mas cuja resposta de antemão todos nós a temos. E, mais do que nós, as têm todos os Municípios do nosso Estado. 

Mais razões são necessárias para demonstrar que a nossa Questão de Ordem, ao início referida, teve reposta, mas não teve esclarecimentos? E isso tudo, sem ainda falarmos do que se refere ao pedido, nela contido, de informações sobre quantos são e quem são os principais credores/devedores do Estado, os mais prováveis beneficiários do que se pretende com as disposições do PL n.º  14/99. 

Alias, nesse particular, Sr. Presidente, nós continuamos aguardando, para conhecimento também nosso, as respostas que porventura tenham sido enviadas ao requerimento de informação apresentado pelo nobre Deputado Vitor Sapienza, que faz exatamente o requerimento dessas informações e que até agora não conseguimos obtê-la também para nós. 

Nesta contestação, tenha a digna Presidência como formulada nova Questão de Ordem. Insistimos e esforçamo-nos, para evitar venha este Legislativo a aprovar um Projeto de Lei, a nosso ver, manifestamente inconstitucional. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 1999. 

Deputado Cesar Callegari.

Esta é a questão de ordem, Sr. Presidente, que aguardamos seja respondida, para que possamos dar curso ao processo de deliberação no plenário. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB ( Esta Presidência entende diferentemente de V. Exa. e, em princípio, constata que a resposta da Questão de Ordem, feita a V. Exa. deve ser objetivo desta Presidência. No entanto, em função do número de argumentos ser bastante intenso, esta Presidência, antes da votação, dará uma resposta definitiva a Vossa Excelência.

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Muito obrigado.

